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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO - CFO
ATA ORDINÁRIA 013/2024
PERÍODO ORDINÁRIO
4.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6.ª LEGISLATURA
Aceguá, 13 de maio de 2024 
Aos treze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, às onze horas e dois minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Finanças e Orçamento - CFO, sob a Presidência do Vereador Renato Souza da Silva-MDB, e com a presença dos demais integrantes, Vereadores Dalmiro Almeida-PP, Vice-Presidente e Jair Ardenchy-PODEMOS. De imediato, o Presidente, procedeu a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação foi aprovada por unanimidade. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, sendo: PL n.º 044/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Concede a reposição inflacionária aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários municipais de Aceguá”. Na oportunidade, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 146/2024, protocolado sob n.º 300/2024, em resposta ao expediente de n.º 284/2024. Após apreciação, a Comissão exarou o seguinte parecer: Voto do Relator: Pela tramitação regimental e aprovação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 045/2024 – Do PODER EXECUTIVO - “Altera o coeficiente do nível básico de carreira do magistério”.  Da mesma forma, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 147/2024, de protocolo n.º 301/2024, em resposta ao requerimento de n.º 285/2024. Após apreciação, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento protocolado sob n.º 311/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o impacto financeiro atualizado e a previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias, com base na orientação técnica n.º 10.176/2024, do IGAM; PL n.º 046/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera a unidade de referência salarial URS para o exercício financeiro de 2024”. Igualmente, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 148/2024, cujo protocolo é de n.º 302/2024, em atendimento ao requerimento n.º 286/2024. Após apreciação, a Comissão, optou por solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento n.º 310/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando ao envio de impacto financeiro, a partir de janeiro e, a competente declaração do ordenador de despesa, devidamente assinada; PL n.º 047/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei n.º 109/2002”. De sua parte, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 149/2024, em resposta ao expediente de n.º 287/2024, protocolado sob n.º 303/2024. Após debates, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, o envio de expediente ao Poder Executivo, segundo requerimento n.º 312/2024, solicitando a adequação do referido projeto, com base na orientação técnica do Instituto Gamma n.º 10.178/2024; PL n.º 044/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Concede a reposição inflacionárias aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais de Aceguá”. Após análise, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 284/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o referido projeto; PL n.º 045/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera o coeficiente do nível básico de carreira do magistério”. Após considerações, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento protocolado sob n.º 285/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, pedindo o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o citado projeto; PL n.º 046/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera a unidade de referência salarial URS para o exercício de 2024”. Durante a apreciação, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, segundo requerimento protocolado sob n.º 286/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o referido projeto; PL n.º 047/2024 – Do PODER EXECUTIVO -  “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 109/2002”. Da mesma forma, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 287/2024, o envio de expediente ao Poder Executivo, requisitando o impacto financeiro e a declaração do ordenador de despesa sobre o aludido projeto; PL n.º 048/2024 – Da MESA DIRETORA – “Dispõe sobre a fixação dos subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito para a Legislatura 2025-2028”. Na oportunidade, o Relator designado, solicitou a utilização de prazo regimental para emissão de Parecer; PL n.º 049/2024 – Da MESA DIRETORA - “Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Secretários Municipais para a Legislatura 2025-2028”; Da mesma forma, o relator designado, requereu a utilização de prazo regimental, para sua manifestação; PL n.º 050/2024 – Da MESA DIRETORA - “Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores para a Legislatura 2025-2028”. Igualmente, o Vereador designado Relator, pediu a utilização do prazo regimental para seu posicionamento. Foram Relatores, os Vereadores Dalmiro Almeida para os PL n.º 044, 046, e 048; Jair Ardenchy para os de n.º 045, 047 e 049, além de Renato Souza da Silva, para o de 050/2024. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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